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se omite sobre di a Senado tem poder de veto mas 
Consuelo Dieguez e 

Rita Tavares 
BRASÍLIA — A delicada situa-

ção do Brasil junto à comunidade 
financeira internacional não mobi-
fiza o Senado Federal, que pela pri-
meira vez na história terá poder 
para vetar um acordo com os cre-
dores externos, como determina a 
nova Constituição. Preocupados 
eom suas campanhas eleitorais, os 
senadores ignoram a renegociação 
da dívida externa de US$ 114 bi-
lhões, que definirá a situação eco-
dômica do país para a próxima 
década. Em outubro, quando os se-
nadores estarão envolvidos no pior 
momento da campanha entre o pri-
meiro e o segundo turnos, o gover-
no deve fechar um acordo com o 
fundo Monetário Internacional 
(FMI), que precisará do aval do 
Senado. "Até agora, os parlamen-
tares não se deram conta da res-
ponsabilidade que têm nas mãos", 
adverte o senador Jarbas Passari-
nho (PDS-PA). 
- Prova evidente da apatia dos 
parlamentares foi dada na última 
imana: apenas sete dos 74 senado-
t!es e nenhum dos 495 deputados 
participaram de um seminário, or- 

nizado pela assessoria do Sena-
do, para discutir a renegociação da 
dívida externa. Os sete senadores se 
revezaram na condução dos deba-
tes e, quando não estavam na  dire-
gào dos trabalhos, deixavam o au-
ditório. Os políticos que insistiram 
em permanecer no seminário che- 

garam a cochilar, não ouvindo as 
ameaças do presidente do Citibank, 
John Reed, e do vice-presidente do 
Banco de Tóquio, Eiichi Matsumo-
to, de excluir o Brasil do mercado 
financeiro internacional. 

Jogo de empurra — O gover-
no, que até hoje não precisava do 
aval do Senado para fechar qual-
quer tipo de acordo, não demons-
tra estar preocupado com essa 
apatia dos parlamentares. Embo-
ra a ministra da Economia, Zélia 
Cardoso de Mello, e o embaixa-
dor Jório Dauster, principal nego-
ciador da dívida brasileira, tenham 
insistido, durante o seminário, na 
necessidade de um trabalho con-
junto entre Executivo e Legislati-
vo, não procuraram oficialmente 
nenhum senador. "Estamos aguar-
dando o Senado dizer como quer 
participar", explica Dauster. Mas, 
num verdadeiro jogo de empurra, 
o senador Severo Gomes (PMDB-
SP), presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, replica: "O 
governo não nos deu nenhuma in-
formação sobre como estão sendo 
conduzidas as negociações com o 
Fundo". 

O Senado não pode sentar à me-
sa de negociação entre o governo e 
os credores. Esse papel é reservado 
ao Executivo. Mas os parlamenta-
res terão poder para vetar o acordo 
e fixar os limites para a remessa de 
dólares ao exterior para o paga-
mento da dívida. O líder do PSDB, 
senador Fernando Henrique Car- 

Fernando Henrique: apoio 

doso, consciente do papel limitado 
que terá na negociação, quer, pelo 
menos, receber informações perma-
nentes sobre o que está sendo nego- 
ciado. "O governo não pode nos 
entregar um prato feito. Temos de 
conhecer o teor do acordo para 
sabermos até que ponto podemos 
ir", adverte Fernando Henrique. 

Informalmente, Severo Gomes 
vem conversando com Jório Daus-
ter. O senador está preocupado 
com falta de entrosamento entre os 
dois poderes e adverte: "Se nos pró-
ximos dez dias,o governo não ofi-
cializar a conversa, vou apresentar 

Passarinho: preocupação 

um projeto de lei fixando os parâ-
metros para a negociação da minis-
tra Zélia com os credores interna-
cionais". Segundo sua 
interpretação, esses parâmetros se 
baseiam muito mais numa funda-
mentação política do que técnica. 
Mesmo consciente de que seu pro-
jeto pode ser limitado, Severo diz 
que precisa "fazer algo para não ser 
acusado de omisso" e admite que a 
tradição dos políticos brasileiros é 
ignorar assuntos internacionais. 

Teatro — Fernando Henrique 
sugere que a ministra Zélia adote o 

Bresser: uma inutilidade 
mesmo comportamento dos ex-mi-
nistros Dílson Funaro e Luiz Car-
los Bresser Pereira, que tinham 
contatos freqüentes com uma co-
missão de senadores encarregada 
de acompanhar todos os passos da 
negociação. Ambos foram seguidas 
vezes ao Congresso discutir com os 
parlamentares suas propostas de 
negociação. No final de junho de 
1987, quatro senadores viajaram 
aos Estados Unidos e conversaram 
com banqueiros e autoridades do 
governo americano sobre o acor- 
do que Bresser tentava fechar. "Foi 

a primeira conversa p% il-   ue 
vemos", lembra Fernando Hen 
que, um dos integrantes da comi-  
são. .  

Os senadores queriam mostrar 
aos credores o apoio que Bresse! 
tinha do Congresso, independente 
de partidos, para a negociação .4 
dívida brasileira. "Havia um esfor;- 
ço de todos para chegar a unia 
solução positiva para o Brasil", dil 
Fernando Henrique. Mas o pod 
de influência da comissão era min* 
mo, já que eles não tinham nnt. 
nhum poder de vetar ou mudar ck. 
acordos. "Ir aos Estados Unidos 
foi um gesto teatral, mas isso è 
muito importante em política"0, 
pondera Severo Gomes, conscientè 
do impacto que o apoio do Con:- 
gresso pode dar a uma negociaçãci 
Hoje, Bresser duvida da força de 
parlamento: "Os banqueiros nãê 
levam muito em conta isso". t! 

Mas nas difíceis negociaçõe& 
.com credores oficiais e privados 
que o governo Collor começa a exi 
perimentar, o poder de veto conce¥ L  
dido ao Senado pela Constituição t 
um dos maiores trunfos que o Exew 
cutivo espera brandir na mesa dè 
negociações. Afinal, pondera urn 
dos responsáveis por essas negocia; 
ções, o Brasil sempre ouviu do ou! 
tro lado da mesa que não poderi4 
esperar concessões às suas proposo 
tas em função dos limites impostos 
ao Executivo e às empresas priva: 
das pelo parlamento dos países de 
senvolvidos. . 


